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TERMo DE RereRÊrucn
coNDrÇôES GERATS DE c0NTRATAÇÃo DTRETA

1 . DAS CONDTÇOES GERAIS DA CoNTRATAÇÃo 1art. 60, XXII|, "a" e "i" da Lei n.14.133120211

í.í -Aquisição de material permanente e informática para suprir as necessidades da Câmara lVlunicipal de

Altaneira/CE, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2

SmaÍtphone com configuraçôes mínimas: 128G8 de memória intêrna e
6GB RAM

Total '19.420 00

LotÉ 02 - Mobiliáno ê Litênsílios

Lote 03 - lúetêriel PeÍmânênte
Item EspêciíicaÇôes Und Qtde V. Unitário V. Total

T

Ar-Condicionado 18.000 BTUS Frio 220v, inverter, frio, classiíicêção
de consumo de energia Classe A. e garantia minima de 12 (doze)
meses

Und 3 4.200,00 12.600,00

2
Geladeira Refíigeíadoí CycleDefrosUFROST FREE, duplex, 260
I ilros, na cor Eranca 220 Volts. Garantia mínima de '12 (doze) meses Und 1 3.530.00

1.050,00

3.530.00

3 1.050.0clvlicio-ondas 21|, na ç$ branca, com ÍunÇóes prépÍogíamadas 220
Undvoils. Garantra minima de 12 doze

Lotê 01 -lnformática e Eletrônicos
Itêm Especificaçóes Und Qtde V. Unitário V. Total

1

Tablet com WiFi integrado e especificaçóes minimas de 64GB memóÍia
intêrnâ,3G8 RAII, Tela 8.7", Cámera TÍaseirâ 8MP. Câmera frontal de
2MP, Android 11, Cinza ou Prelo. Garantiâ minima de 12 (doze) meses

Und 1 130.00 10.170.00

Estabilizador 300VA 4 Tomadas Bivolt Und 2 250,00 500,00
Tela de projeção retÍálil com tripe: Medidas Mínimas: AÍea de píojeçáo:
240 x 183 cm: Estojo mêtálico:08 x 08 x 250 cmi Altura do tÍipé:290
cm: Formato: 4:3 (Padráo Corporativo): Tecido: lúatte \^hite 1.1.

Und 1 1.250.00 1.250,00

4

Smart TV LEO 40": Recursos de Videos - Recepçáo em ATV, DTV e
CATV I Conversor digital integrado Equalizâdores de som e imagem
píedeíinidos Ajustes de temperatura de cor; Processador - Quad Co.e
ou superior: Tecnologia da Tela - LED; Monitoí - Full HD; 2 entradas
USB; 3 erikadas HDMI; conveísor digital; Wi-Fi integradoi dimensões
mínimas do produto:60,4x12,8x96,3cm. Garantia mínimâ de 12 (doze)
meses

Und 3 2.000,00 6.000,00

5 Und 1 1.500,00 1.500,00

Item EspeciíicaÇôes Und Qtde V. Unitário V. Total

1
Aírnário para cozinha com 6 (seis) portas ê 3 (três) gavetas em aço
na cor brânca Und 1.65C,00

2

Cadêira de Escritório SecretáÍia Gjratória com braÇo regulável Gatilho
com regulagem de altura, tecado bege, estaÍada: Medida!,rínimas:
Peso Suportado (kg): 110k9 Estutura - Giratória: Mâterial
Assento/Encostoi Tecido, Densidade Espuma: D45, Largura Assento
(cnr): 43cm, Proíundidade Assento (cm): 38cm, Espessura Assento
(cm): 4,5cm, Largura Encosto(cm): 36cm, Altura Encosto(cm):28cm,
Espessura Encosto (cm)r 3,5cm, Estrutura - Regulagem de Altuía a

Gás, Àtura Assento ao solo Mín - Máx (cm)r 45cm 55cm, Largura
Total(cm): 57cm, Altura Total(cm):84cm - 91cm

Und

1.650,00

560,00

1

8 4.430,00

3

Cadeira de Escíitóíio Presidente, com apoio de braço. estoíada,
íevestida em couro sintético de cor bege, peso suportado de
até 120 kg, base giratória, íegulagem de inclinação e altura, Medidas
mínímas: Assento: 50 cm laígura )( 50 cm píofúndidade: Encosto: 50
cm largura x 65 cm allura: Altura do Assento até o chão: 45 a 55 cm:
Altura totalaté o cháo: 110 a 120 cm

Und 1 860 00 860,00

Longarina tipo Executiva, 5 Lugares com tecido bege, estoíada.
Medidas minimas: Assento: 46 cm lârgúra x r.3 cm profundidade:
Encosto:42 cm largura x 36 cm altura: Altura oo i..ss.rnto até o chSc:
45 cm: Altura total até o chãoi 89 cm: Dimer.sóes aproximâdas do
píoduto montado:290 cm largura x 50 cm profundidade x 89 cm
alturar Base: Confeccionado em tubo de aço carbono 50x30, Peso
Suportado (ka): 110k0

Und 1.250,006 7.500,00

5
Mesa para escrilório em lúDF, com mêdidâs mínimas de 1,20m de
larourã x 0,60 de proÍundjdade x 75cm de altura cor beqe Und 580,001 580,00

6

Conjunto de sala de jânlar composto poí mesa com 75 cm de altura e
tampo em MDP de 136 cm x 75 cm e 6 cadeiras de 88 cm de altuía
com encosto e assênto em madeíra

cj 1 1.250,00 1.250,00

Total 16.320.00

3
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Bebedouro drTgua de Coluna, refrigerado por compressor, com
termostato írontal pâra ajuste de temperatura enke 5'à 15"C mínimo.
Gârantia minima de 12 (doze) meses

Und 1 1.000,00

5

Fogáo 4 bocas sêndo 1 queimador família, com acendimento
automático, Íorno simples limpa fácil com capacidade de no mÍnimo
451 e luz interna. Cor brânca

Und 1 1.700.00 1.700,00

6
Fritadeta Aií Fryeí 5L. 220 vohs, 1900$i/ de potência mínima, nâ cor
preta Una 1

Liquidificâdor 1200W, Preto, copo de 2L, desmontável Und 1

650,00 650,00

7 300,00 300,00

TOTAL 20.830,00

1.2 - O prazo do futuro Conkato será alé3111212023 a contar da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado observando o Art. 107 da Lei Federal no 14.13312021.

1.3 - O custo estimado total da conkatação é de RS 56.570,00(cinquenta e seis mil quinhentos e setenta
reais), conÍorme custos unitários apostos na tabela acima, considerados os preços praticados no mercado
por empresas atuante no ramo do objeto pretendido, o valor unitário estimado do item foi obtido pela

comparação dos valores da média e mediana flnais, tendo sido escolhido o menor valor dentre eles,
conforme as pesquisas de preços.
', .4 - Para dar inicio ao presente processo administrativo, a Câmara Municipal procedeu à cotação de preços

obtendo menor valor estimado para contrataÇáo;

1.5 - Os valores estimados da futura contratação direta estâo compatíveis com os valores praticados pelo

mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Federal no 14 133121.

2. DAS COND|çÔES DE PARTTCTPAÇÃO DA DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO

wtt'w. cn rrt a nt a I t a n c ín. ce. go v. br
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2.1 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.1.1 - Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.1.2 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2 - Que se enquadrem nas seguintes vedaçôes:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do p§eto executivo, pessoa Íisica ou jurídica, quando a

conkatação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do proleto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de conlratar em
deconência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, ecr,nômica, financeira, kabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçâo na licitação

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, atê o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n0 6.404, de 15 de dezembro de

1976, concorrendo entre si;

f) pessoa Íísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçâo de Íabalho infantil, por submissão de kabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista;

2.2.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econÔmico;

2.2.2 - Aplica-se o disposto na alinea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,

fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaçáo Íaudulenta da

personalidade jurídica do fornecedor;

'1.000,00
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2.2.3 - Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSC|P, atuando nessa condiçáo (Acórdão no

746/201 4-TCU-Plenário) ;

2.2.4 - Sociedades cooperativas

3 . FUNDAMENTAçÃO E OeSCnlçÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATaçÃO 1art. 6o, inciso XXlll,
alínea'b', da Lei no 14.133120211

3.1 . A contratação será realizada nos termos do inciso ll, Art. 75 da Lei Federal n" 14.13312021,

enquadrando-se, como dispensa de licitaçã0, conr limiie ç1e valor.

3.2 - Será considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o menor valor cotado.

3.3- 0 presente caso é de Dispensa de Licitaçã0, conforme Art.75, inciso ll, c/c § 30, da Lei Federal no.

14.133121, onde as contratações de que trata os lncisos I e ll, do caput do artigo citado serão
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sitio elekônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três)

dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em

obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

3.3.1 -Conforme o § 3o do artigo 75 da Lei Federal no.'14.133121 (Nova Lei de Licitações), a Càmara
Municipal de Altaneira poderá obter propostas adicionais de eventuais interessados, inclusive das empresas
que já apresentaram orçamentos, com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a
administração da Câmara Municipal.
3.3.2 -A(s) proposta(s) de preços poderá(ão) se(em) entregue(s)/protocoladas na Sede da Câmara Municipal

de Altaneira, no horário das 08:00hrs às 14:00hrs em dias úteis ou enviadas pelo e-mail da

Câmara:contato@altan eira.ce.leq.br , até a data e horário limite

3.3.2.1 - A data e horário limite para envio de eventuais novas propostas encerrará alé o dia 0711112023

às 24:00h, após esse prazo, o processo estará encerrado para o rq.:cbimento de novos orçamentos, de
maneira que a Câmara Municipal de Altaneira garanta o andamento do pÍocesso de contrataçáo.
3.4.3- A Proposta de preço poderá ser anexada/apresentada conforme modelo constante no Anexo l, na

forma e no conteúdo, as exigências deste Termo de ReÍerência.
3.5 - Da necessidade
3.5.1 -A Nova Lei de Licitaçôes (Lei n0 14.133/21 - lei que estabelece normas gerais de licitação e

contratação para as Administraçóes Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da Uniã0, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios), que foi publicada e entrou em vigor no dia 1o de abril de 2021, trouxe

consigo alterações substanciais aos procedimentos licitatórios e contratuais e estas atualizações terão um
grande impacto nos referidos procedimento,

3.5.2 - A aquisição destes materiais tem como objetivo suprir às necessidades de fornecimento interno, bem

como para dar atendimento, de forma satisfatória, às constantes demandas dos setores/gabinetes dessa
unidade gestora, na obtenção de destes materiais nas rotinas diárias, dessa repartição. Bem como realizar a
substituição de alguns itens dessa aquisição, já que uso contínuo dos referidos objetos enseja o desgaste e

danificação desses, comprometendo a estrutura física dos ambientes de trabalho, a rotina administrativa e a
saúde do servidor, que passa a maior parte do seu tempo no arnb;ente de trabalho, Para tanto, se faz

necessário realizar constantes investimentos na estrutuÍa e bem estar dos ambientes, a fim de proporcionar

condições ideais para o desenvolvimento das atividades, comodidade e acolhimento aos servidores e
munícipes que frequentam as repartições públicas.

3,5.3 - Sabemos que o Municipio de Altaneira é considerado um município pequeno, com menos de 20.000

habitantes, a ele se aplica toda a complexa Legislação Constitucional e Administrativa advindas da

Constituição Federal, em especial Lei Federal no 8.666/93, Lei Federal no 10.520102 e Lei Complementar

Federal no 123/06, denke várias outras normas aplicáveis à contratação com particulares pela adminiskação
pública. Além do mais, temos ainda a nova lei de licitaçÕes e contratos adminiskativos (Lei Federal n0 14.133,

de 2021\, sancionada en 0110412021 .

3.5.4.São também inúmeros e complexos os procedimentos, rotinas e aplicativos impostos a administração

pública, voltados à prática dos mais diversos atos administrativos nos setores da administraçã0, objetivando a

formalização dos processos, o registro, a transparôncia e a geração de informaçoes aos administradores, a

tt,u,w, ctttttanto lta nciru. ce.gov- br
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sociedade e aos órgãos de controle. Transparência e eficiência são exigências que estão na ordem do dia de

todo gestor público, uma vez que o interesse público pertence a coletividade, jamais a particulares.

4 - DESCRIÇAo DA SoLUçAO C0M0 UM TODo CoNSIDERADo O CICLo DE VIDA D0 oBJETo E

esefCtffCnçÃO D0 SERVIÇo (art. 60, inciso XXIll, alínea 'c', e art. 40, §'lo, inciso l, da Lei n0

14.13312021l'

4.1 .A solução proposta abrange a necessidade de material permanente e informática para suprir as

necessidades da Câmara Municipal de Altaneira/CE.
4.2.4 aquisiçâo destes materiais tem cornc objetivo suprir às neccssidades de ft-,rnecimento ínterno, bem

como para dar atendimento, de Íorma satisfatória, às consíantes d.-irJn(las dos setores/gabinetes dessa

unidade gestora, na obtenção destes materiais nas rotinas diárias, dessa repartiçã0. Bem como realizar a

substituição de alguns itens dessa aquisiçã0, já que uso contínuo dos referidos objetos enseja o desgaste e

danificação desses, comprometendo a eskutura física dos ambientes de trabalho, a rotina administrativa e a

saúde do servidor, que passa a maior parte do seu tempo no ambiente de trabalho. Para tanto, se faz
necessário realizar constantes investimentos na estrutura e bem estar dos ambientes, a fim de proporcionar

condiçÕes ideais para o desenvolvimento das atividades, comodidade e acolhimento aos servidores e

munícipes que Írequentam as repartiÇôes públicas, conforme as especificaçôes, as quantidades e os
requisitos demonstrados na tabela constante no ltem 1.1 deste Termo de Referência.

4.3. JUSTTFICATTVA PARA O NAO PARCELAMENTO DA SOLUÇAO
4.3.1 - A opção pelo náo parcelamento do objeto se deve aos seguintes motivos:

4.3.1.1 - As características do objeto a ser fornecido o caracterizam como divisível, com entrega a ser
realizada por um ou mais fornecedores, cabendo a sua divisão em lotes/grupos ou parcelas.

4.3.'1.2 - Apesar da divisibilidade, a fim Ce assegurar a padronização dos materiais/equipamentos, em

decorrência da estimativa de quantidade não ser alta, torna-se imponantc que o objeto deste Termo não seja
parcelado, mas sim adquirido em lote/grupo único e por um único fomecedc.rr o que tende a apresentar uma

maior economia ou vantajosidade quando comparado ao fornecimento por fornecedores distintos.
4.3.2 - Quanto à composição dos lotes, temos que os itens foram unificados em "LOTES" em virtude dos
mesmos guardarem compatibilidade entre si, ou seja, estão divldidos pela semelhança, agrupando itens

similares e especificos, guardando a devida especificldade de cada objeto, observando-se, inclusive as regras

mercadológicas para a prestaÇão dos serviços, de modo a não prejudicar a concorrência entre os
participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa.
4.3.3 - No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa,
individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a Adminiskaçáo Pública e encarece o conkato
final, uma vez que os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem
comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em

tela, há um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em
aumento de quantitativos e, consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administraçã0.

4.3.4 - lsto posto, adotamos o julgamento do tipo "MENOR PREÇO P0R LOTE", por entendermos que a
contratação dessa forma será mais conveniente, aumentará a uniforr',rtracje dos valores e fornecimentos, e

reduzirá os riscos de conflitos. Além disso, por se tratar de uma aquisição tipo menor preço por lote, os

valores unitários de cada item ainda assim deverão ser levados em consideraçã0, evitando-se distorçoes nos

valores para cada item em vistas a realidade mercadológica

5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 1art. 6", XXlll, alínea'd', da Lei n"'14.1331211

5.1 - A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

5.1.1 - Não será admitida a subconkatação para o fornecimento do objeto especificado neste Termo de

Referência.

5.1.2 - Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei no 14.133/21, por se

tratar de simples contratação dos produtos/materiais listados no quadro/tabela constante no item 1.1 deste

TermodeReferência,nãohavendoriscooucomplexid11wpermanente
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de informática para suprir as as necessidades da Câmara Municipal de Altaneira/CE, a solução escolhida
para suprir tal necessidade deve atender a alguns requisitos minimos.

5.2.1 - Todos os matérias/equipamentos devem possuir boa qualidade, observando as descrições constantes
no quadro/tabela constante no item 1 .1 deste Termo de Referência.

5.2.2 - A fornecedora deve assumir todos os encargos referentes à entrega, aos possiveis fretes e aos

possíveis danos aos materiais/equipamentos.

6 - MODELO DE EXECUÇAO CONTRATUAL (arts. 60, XXlll, alínea "e" e 40, §10, inciso ll, da Lei no

't4.13312021l'

6.1 - lnício da execução do objeto serà após assinatura do contrato.
6.2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condiçóes e prazo Íixados pela CONTRATANTE, assim como a
observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade

do objeto.

7 - MODELO DE GESTAO D0 CONTRATO (art. 60, XXlll, alínea "f", da Lei no 14.'133/21)

7.'l - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuÇão total ou
parcial,

7,2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensáo do conkato, o cronograma de execuçâo
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila,

7.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elekônica para esse Íim.

7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato
7.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgáo ou entidade poderá convocar o

repÍesentante da empresa contratada para reunião lnicial para apresentação do plano de fiscalizaçã0, que

conterá informaçôes acerca das obrigações contratuais, dos mecanisrnos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complenrentar de execuçào da conrralada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
7.6 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos Lei no 14.133 de 2021 arl. 117 ut

7.7 - 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adminiskaçã0,
Decreto no 1 1.246 de 2022 an.22 VI

7.7.1 -0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do conkato, com a descrição do que for necessário para a regularização das Íaltas
ou dos defeitos observados. Lei no 14.133 de 2021 an. 117 § 10 e Decreto no 11.246, de 2022, arl. 22, ll)
7.7.2 - ldentiÍlcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Ílscal tácnico do contrato emitirá notificaçoes para

a correçâo da execução do contrato, determinando pÍazo pae a correçã0. (Decreto no 1 1 .246 de 2022 art

22, |t\"
7 .7 .3 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisâo ou adoçáo de medidas que ultrapassem sua competência, píliâ 
-que 

adote as medidas necessárias e

saneadoras, se Íor o caso Decreto no 11.2J5 de2022 an,.'22

7.7.4 -No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no 11.246. de 2022, arl
22.V\i
7.7.5.0 Íiscal têcnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o têrmino do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto no

'1 
1 .246, de 2022, an.22,Vtt);
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7.7.6. O gestor do contrato acompanhará os regiskos re:.iizados p;ir,s fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do conkato e as medidas adotadas, informando, se Íor o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência Decretono11.246 de2022 an.21

7.8.0 fiscal administrativo do conkato verificará a manutenção das condições de habilitação da conkatada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobalórios pertinentes, caso necessário (4rt.23, le ll, do

Decreto no 11 .246, de 2022\
7.8.'l . Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do conkato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; Decreto no 11.246 de2022 art.23
7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histôrico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviç0, do regisko de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçÕes do contrato para Íins de
atendimento da finalidade da administraçã0. (Decreto no 1 1.246. de 2C22, art.21 ,lV\.
7.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiç,-,es de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuals. (Decreto no 11 .246, de 2022 , art. 21, lll)
7.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de cbrigaçóes assumidas pelo contratado, com menÇão ao

seu desempenho na execuçâo contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadasko de atesto de cumprimento de obrigaçôes.
Decreto no 1 1 .246 de 2022 arl,.21 vilr

7,9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçáo de processo adminlstrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sançoes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei no 14.133 de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competância para tal, conforme o caso. (Decreto
no 1 1.246, de 2022, arl. 21, X\
7.10 - 0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. Decreto no

11.246, de 2022, art.22,Yll\
7.11 -O gestor do contrato deverá elaborar reiatório final ccm informa,.,,us sobre a consecuÇão dos objetivos
que tenham justiÍlcado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Adminiskação, Decreto no 1 1.246 de 2022 art.21
7.12 - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do conkato.
7.13 - O contratado deverâ manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representáJo
na execução do contrato,
7.í4 -A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade

8. DO PAGAMENTO (art, 92, V e Vl)

8.1 - Preço
8.1.í - 0 valor total estimado para a contrataÇão é de R$ 56.570,00 (cinquenta e seis mil quinhentos e setenta

reais)

8.1.2 - No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinári'"s di;etas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataçáo.

8.2 - Forma de Pagamento

rt' çr, w. cct ttt a ta a I t a n e i nt. ca.,gov. br
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8.2.'l . O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
8.2.2 - Será considerada data do pagamento o dia em qre constar como emitida a ordem bancárra para

pagamento.

8.3 - Prazo de Pagamento
8.3.1 . O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.
8.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.
8.3.3 . No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente enke o lermo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do índice IPCA de correção monetária,
8.4 - Condições de Pagamento
8.4.1 - A emissáo da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do ob.jeto da contrataÇão,

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
8.4.2 - Quando houver glosa parcial do objeto, à conkatante deverá comunicar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
8.4.3 - O setor competente para proceder o pagamento devc verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essen:iais do documeniu, tais cc,r.o:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissáo;

c) os dados do contrato e do órgáo contratante;
d) o período respectivo de execuÇão do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençóes tributárias cabíveis.

8.4.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, não

acarretando qualquer ônus para a conkatante;
8.4.5 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
íscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei n0

14.133t2021.

8.4.6 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada paganlJnto, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para:

a) veriÍicar a manutençáo das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identiÍicar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
8.4.7 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, a critêrio da

contratante.

8.4,8 - Não havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalízação da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

conkatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.4.9 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspcndente, assegurada ao clntratado a ampla defesa.

8.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seráo rea'izados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado náo regularize sua situação.iunto ao SICAF.

8.4.11 . Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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8.4.11.1 - lndependentemente do percentual de kibuto inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Naclonal, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e conkibuiçoes abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionarlo à apresentação de comprovação, por meio de documento

oÍlcial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na refe tioa Lei Complementar.

9 - FORMA E CRITERIOS DE SELEÇAO DO FORNECEDOR (art. 60, inciso XXlll, alínea 'h', da Lei no

14.',t33t2021)

9.1 - A futura Contratada(o) será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma física, regulamentado pelaResolução 00112023da Câmara Municrpal de Altaneira/CEe o
critério se dará, com fundamento na hipótese do art, 75, inciso ll da Lei n.o 14.13312021, conforme o caso
concreto), que culminará com a seleção da proposta de menor preço, em atenção ao art.33, inciso. l, da Lei
Federal n0 14.13312021, desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referêncía e seus
Anexos,

Art. 34. No âmbito da Administração Pública
Municipal, quando a despesa não for oriunda de

recursos provenientes da Uniã0, adotará a dispensa
de licitação, na forma física, sendo de

responsabilidacie da Presidência da Câmara sua

instauração e contrataçã0, nas seguintes hipóteses:

ll - contratação de bens e serviços, no limite do
disposto no inciso ll do caput do art. 75 da Lei n0

14.133,de2021;

9.2 - 0 critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO, observadas as
exigências contidas neste Termo de ReÍerência e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
9.3 - Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

9.3.1 - Contiver vÍcios insanáveis
9.3.2 - Não obedecer às especificações constantes neste Termo de Referência ou em seus anexos;
9.3.3 - Apresentar preços lnexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍinido para a
contratação;

9.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demcnstrada, quando exigido pela Administração Municipal;
9.3.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outias exigências co aviso ou do Termo de ReÍerência e
seus anexos, desde que insanáveis.
9.4 - Para fÍns de julgamento das propostas será considerado o critério de MENOR PREÇO POR
LOTE/GRUPO, em caso de empate seráo aplicadas as disposiçôes da Lei Federal n" 14J33312J21.
9.5 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Termo de Referência.
9.6 - Dado que o(s) produto(s)/material(is) pretendido(s) possui(em) padrão(oes) de desempenho e qualldade
que podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado, poderá(ão) ser adquirido(s)
por meio de Pregã0, conforme disposto no Art, 29 da Lei Federal n0 14.13312021, entretanto, ainda que não

haja legalmente um valor mínimo para a realizaçáo de Pregã0, no caso presente, o baixo valor da

aquisição/contrataçâo e a economicidade processual, ensejam que a contratação se dê por Dispensa de

Licitação com Íundamento no inciso ll do caput do Art. 75 da Lei Federal n0 14.13312021 (grifamos):

Art. 75, É dispensável a licitação:
ll - Para conti'ataÇão que envolva valores inferiores a

F.$ 50.000,00 (,rirquenta mil reais), no caso de outros
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serviços e compras - (atualizado pelo Decreto no

1 1 .317, de 29 de dezembro de 2022).

9.6.1 - Assim, visto que a presente conkatação se enquadra nos moldes do contido no art. 75, ll da Lei

Federal no 14.13312021 (atualizado pelo Decreto no 11.317, de 29 de dezembro de 2022), devido ao baixo

valor e a bem da econômica processual, a presente contratação se dará por dispensa de licitaçáo.

9.7 . As exigências de habilitação juridica, Íiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos

objetos nas Contrataçáo Direta.

9.7.1 - A empresa/pessoa física a ser contratada deverá apresentar os s3gu,ntes Documentos, os quais serão

analisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade:

I - Habilitação Jurídica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da sede

do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada

de documentos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial, no caso de empresa individual, devidamente regiskado na Junta Comercial da sede do

Licitante;
c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercício;

d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.
e) cedula de identidade (RG) ou documenlo equivalente que, por fcrça de lei, tenha validade para fins de

identificação em todo o território nacional;

ll - Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista:
a) - a inscrição no Cadasko de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);

b) - a inscriçáo no cadasko de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou

outra equivalente, na forma da lei;

d) - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;

e) - a regularidade perante a JustiÇa do Trabalho;
f) - o cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art.70 da ConstituÍcão Federal

lll - Qualificação Técnica:
a) - Comprovação de aptidáo para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0. sendo esta feita meriiante a apresentação de atestado (s)

fornecido (s) por pessoa(s) jurídica(s) de dirgito público ou privado, conr firma(s) devidamente reconhecida(s)

em cartório. No caso de não possuir reconhecimento de firma, apresentar documento que identifique a

assinatura do declarante.

a.'1 - Nos casos de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá ser apresentado com

firma devidamente reconhecida em cartório competente ou acompanhado de documento de identificação do

signatário para confrontação da assinatura.

a,1,1 - Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Ordenador de Despesas, poderá promover

diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracldade dos Atestados de Capacidade Técnica em

questá0, e:

l) - Constatada a veracidade, será conflrmada a habilitação da licitante;

':.:lrlffi
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ll) - Constatada a não veÍacidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à Assessoria

da Prefeitura [/unicipal para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as

sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente.
9.8 - 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma Íorma
que não conste previsão em legislação específica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90

(noventa) dias, contados até a data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado,

conforme legislação do órgão expedidor.
9.8.1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçoes de

inscriçÕes.

10. DAS oBRIGAÇÔES DA CoNTRATANTE (art.92, X, Xt e XtV)

10.1 - São obrigaçÕes da Conkatante:
10.1.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de

Referência e seus anexos;
10.1.2 . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
10.1.3 - Notiflcar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreçôes veriÍlcadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
'10.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
't0.1.5 - EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do ob.leto, no prazo,

forma e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;
10.1.6 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela Ínexecução total ou parcial do Contrato;
10.1.7 - CientiÍicar o órgão de representação juridica para adoção das medidas cabiveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
10.1 .8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerirnentos manifestamente imoertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.
10.1.8.1 - Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir,

admitida a pronogação motivada por igual período.

10.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11 - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (art.92, XlV, XVI e XVll)
'lí.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste termo de referência e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
11.'1.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execuçáo contratual pelo Contratante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devldos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
1'1.1.2 - Quando não for possível a verificaçáo da regularicjade no Sisiema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa conkatada deverá enviar a contratante os seguintes documentos:
l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

ll) certídão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo;

lll) certidÕes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicÍlio ou sede do

contratado;

lV) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

V) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

11.1.3 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçoes previstas em Acordo, Convençã0, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo conkato, por todas as obrigaçôes
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12. INFRAÇOES E SANÇÓES ADMINISTRATTVAS (art. 92, XrV)

12.'f - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de2021,o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públlcos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato,
d) deixar de entregar a documentação exigida para o ce ame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devid; mente justificado;

í) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
denko do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato Íraudulento na execuçáo do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a fruskar os objetivos da contrataçâo;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 201 3.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes adminiskativas acima descritas as seguintes sançôes:
l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contÍato, sempre que não se justifJcar

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);
ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempie que r,ão se justificar a imposic.;rr de penalidade mais grave (art. 156,

§4', da Lei);

lll) Declaração de inidoneidade para lícitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas

h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justlfiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5', da Lei)

lV) Multat (1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limjte de 30 (trinta) dias; (2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do

contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela ínadimplida, no caso de

inexecução parcial;

rt'tlw. ctt ntaraa I to n ci rd. ca..qov, br
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trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaçáo especifica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
11.1.4 - Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência anormal ou

acidente que se veriÍique no local da execução do objeto contratual.
11.1.5 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
1 1.1.6 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condiçÕes exigidas para habilitação na licitaçã0, ou para qualificação, na contratação direta;

1 1.1.7 - Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
'11.1.8 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua oroposta não.rra satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133,

de 2021.
1 'l .1.9 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de àmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante.
't'1.2 - Entregar os itens/produtos, no prazo de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da respectiva
0rdem de Compra/Fornecimento.
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'12.3 - A aplicaÇáo das sançÕes previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9")
í2.4 . Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7").
12.4.1 - Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. '157)

12.4.2 . Se a multa aplicada e as indenizaÇões cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pela Contratante ao Contralado, alêm da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").
12.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminiskativamente no prazo máximo de 30 (kinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conlraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observancio-se o procedimento previsto nc caput e parágraÍos do art. 158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impeciinrenlo de licirai'e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6 - Na apllcação das sanÇões serão considerados (art. 1 56, §1"):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÇões dos
órgãos de controle.
12.7 - 0s atos previstos como infraçÕes adminiskativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitaçóes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deflnidos na referida Lei (art. 159)

12.8 - A personalidade jurídica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimuiar a prática dos atos ilícitos pi'evistos neste Contrato ou paÍa provocar

confusâo patrlmonial, e, nesse caso, todcs os efeitos das sançôor; apiicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou contÍole, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160).

12.9 - A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanÇÕes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10 - As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar
são passiveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei n" 14,133/21.

13. ADEOUAçÃO ORÇAMENTÁRh

13.1 - As despesas do(s) futuro(s) contrato(s) correrão por conta de recursos oriundos de recursos próprios,

previstos nas seguintes dotações orçanrentarias:

y, y, y,. cr t nt,t tz t In t nt i n. ce..gor. h r

ao Pro eto/Atividade Elemento de Des esaUnid.0rç.
01 01 04. 1 22.000'1.2.004.0000 4.4.90.52.00

14. D0 F0R0
14,1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o da Comarca de

Altaneira - CE.

Êlu,ã*.-
-.&J.-
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15 - DAS OTSROSTçOeS GenntS
15.,I . DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR
15.1.1 . Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo

necessidade de requisitos complementares, pactuaÇão de níveis de servlço ou análise mais detida quanto à

existência de soluções alternativas, foi dispensada da inskução a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares.
15.1.2 -Lembramos ainda que a Câmara Municipal de Altaneira regulamentou através da RESOLUçÃO
00112023, que lrata sobre a elaboração dos Estudos Tácnicos Preliminares - ETP - para a aquisiçâo de bens

e a contratação de serviços e obras, no àmbito do Poder Legislativo Municipal, sobre o ETP, Íaculta a

realização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de licitação por baixo valor, conforme
previsto no Art. 75, incisos I e ll da Leí Federal n0 14.13312021.

15.1.3. Assim diante do fato de a lei facultar a elaboração de ETP nos casos de dispensa de licitação, da

baixa complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso.

15.2 - O procedimento encontra-se divulgadono Site OÍlcial da Câmara Municipalaltaneira.ce.leq.bre em

Diário Oficial da União - DOU. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administraçâo poderá:

15.2.1 . Republicar o presente aviso com u!'rra nova data;
15,3 - Valer-se, para a contrataçã0, de proposta obtida nrr pesquisr de preços que serviu de base ao

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preÇos, sempre que possivel, e desde que atendidas

às condições de habilitação exigidas.
15.4 . No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

15.5 - Fixar pÍazo paÂ que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitaçã0,

conforme o caso.

15.6 - As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de

quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
15.7 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos Íornecedores, cujo prazo não

conste deste inskumento de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente

competente da Administração na respectiva notiícaçã0,
15.8 . 0s horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário local do Municipio,

inclusive para contagem de tempo relativa ao procedimento.

15.9 - No julgamento das propostas e da habilitaçã0, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, di,s documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessivel a todcs. atribuindo-rires validade e eficácia para fins de
habilitação e classificaçã0.
15.10 . As normas disciplinadoras deste lnstrumento de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administraçã0, o principio da isonomia, a Ílnalidade e a segurança da contratação.
15.10 - 0 prestador do serviço assume todos os custos de preparaçâo e apresentaÇão de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo de contratação,
15.11.Em caso de divergência entre disposições deste lnskumento de Contratação Direta e de seus anexos

ou demais peças que compÕem o processo, prevalecerá as deste lnstrumento.

15.12. Poderá a Câmara Municipal de Altaneira revogar o presente lnstrumento de Contrataçâo Direta, no

todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente,

devidamente justificado.

15.13 . A Câmara Municipal de Altaneira deverá anular o presente lnstrumento de Contratação Direta, no todo

ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provrcaÇão.

í5.'14 . A anulação do Instrumento de Ccntratação Direta, nâo ge'l ciirsito à indenizaçã0, ressalvada o

disposto no parágrafo único do Aí. 71 da Lei Federal no. 14.133121.

15.15 . Após a fase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Altaneira.
--.-.,;»,ffi
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í5.16 - Em caso de manifestaçâo de desistência do fornecedor fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigaçáo(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade licitante, conforme estabelecido no Art. 90 §
5o da Lei Federal no 14.13312021.

15.17 . Salientamos que se porventura alguma situação não prevista n'-.ste lnstrumento de Contratação Direta

ocorrer, todas as consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

í6 - DOS ANEXOS

16.1 - São partes integrantes do presente Termo de R:ferência os seguintes Anexos:
Anexo I - Modelo de Proposta Comercial.
Anexo ll - Modelo de lVinuta do Contrato.
Anexo lll- Modelo de Declaração - Atendimento ao lnciso XXX|ll, Artigo 7'da CF/88.

Altaneira/CE, 01 de novembro de 2023.

Fran

Presid

Clau onrvo og ue ira Soares
nte r:la Câmara Mu lde Altaneira
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ANEXO I

MODELO DE PRoPOSTA DE PREçOS
DrspENsA DE LtctTAÇÃo coM BASE No ART. N.7s, tNcrso il DA

LEI FEDERAL NO.'I 4j33n021.

A Câmara Municipal de Altaneira, Estado do Ceará.
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vioor, especialmente os da Lei Federal
n'.14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa de Licitaçã0.
Declaramos ainda, que não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada Licitaçã0.
Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especiÍicados no Anexo l, caso sejamos
vencedo(es) da presente Licitação.

Obieto:Aquisição de material permanente e informática para suprir as necessidades da Câmara Municipal de
Altaneira/CE, conforme especificaçôes apresentadas no abaixo.

Conjunto de sala de jantaÍ composto poÍ mesa com 75 cm de cj
alluÍa e tam o en MDP de 136 cm x 75 cm e 6 cadeiras de 88 cm

G-q

ãt-. Zh

-É: c

Lote 01 -lnformática e Eletrônicos
Item EspecificaÇões Und Qtde Marca/Modelo V. Unitário V. Total

l

Tablet com WiFi integrado e especificações mínimas de 64GB
memôria interna, 3GB RAM. Tela 8.7", Câmera Traseira 8MP.
Cámera írontal de 2lvlP, AndÍoid 11, Cinza ou Preto. Garanlia
mínima de 12 (doze) meses

Und I

2 Estabilizador 300VA 4 Tomadas Bivolt Uôd 2

3

Tela de projeçáo retrátil com tripe: Medidas Minimas: Área de
píojeçâo: 240 x 183 cm: Estojo metálico: 08 x 08 x 250 cm:Altura
do kipé:290 cmr Formator 4:3 (Padião Corpoíativo): Tecido:
Matte Whitê í. í.
Smart TV LED 40": Recursos de Vídeos - Recepçáo em ATV,
DTV e CATV I Conveísor digital integrado EqualizadoÍes de som
e imagem predefinidos Alustes de temperâtura de cori
Processador - Quad Core ou superior; Tecnologia da Tela - LED;
Monitor - Full HD; 2 entradâs USB; 3 entradâs HDMI; conversor
digilal; Wi-Fi integrado: dimensões minimas do produto:
60,4x 12,8x96,3cm. Garanlia mínima de 12 (doze) mêsês

Und

Und

1

34

5
Smartphone com configuraçóes minimas:12BGB dê memória
interna e 6GB RAI\4

Und 1

Total

Lote 02 . l\4obiliáíio e Utensilios
Itenl EspecificaÇões Und Qtde l\4arcalModelo V. Unitário V. Total

1
Armário para cozinha com 6 (seas) portas e 3 (três) gavêtas em
aço nâ cor brancâ

Und 1

2

Cadeira de Escritório Secíetáriâ Giratória com bÍaço regulável
Gatilho com regulagem de altura, tecido bege, eslafadar Medidas
mÍnimas: Peso Suportado (kg): 110k9 Estrutura - Giratóíia:
Malerial Assento/Encosto: Tecido. Densidadê Espuma: D45,
Lârgura Assento (cm): 43cm, Proíundidade Assento (cm): 3Bcm,
Espessura Assento (cm): 4,5cm, La13ura Er)costo(cm): 36cm,
Altura Encosto(cm): 28cm, Espessura Encosto (cm): 3,5cm,
Estrutura - Regulagem de Altura a Gás, Atura Assento ao solo
Min - Máx (cm): 45cm 55cm, Largura Total(cm):57cm, Altura
Total(cm)i 84cm - 91cm

Und 8

3

Cadeira de Escrtório Presidente, com apoio de braÇo, estoíada,
Íevestida em couro sintético de cor bêgê, pêso suportado
de até 120 kg, base giratóriâ, regulagem de inclinação e altura.
Medidas mínimas: Assênto: 50 cm largura x 50 cm profundidade:
Ênçosto; 50 cm largura x 65 cm altura: Altura do Assento até o
cháo: 45 a 55 cm:Allura total alé o chão: 110 a 120 cm

Und 1

Longarina tipo Executiva,5 Luga.es com tecido bege, estofada.
Medidas minimas: Assento: 46 cm largura x 43 cm profundidade:
Encosto: 42 cm largura x 36 cm altuía: Altura do Assento até o
cháo: 45 cm: Altura total até o cháo: 89 cm: Dimensões
apÍoximadas do píoduto montado: 290 cm largura x 50 cm
píofundidade x 89 cm altura: Base: ConÍeccionado em tubo de
aÇo câíbono 50x30, Peso Suportado (kg): 'l1okg

Uôd 6

5
Mesa para escíitóÍio em MDF, com medidas minimas de 1,20m
de larquía x 0.60 de proíundidade x 75cm de altura coí bege

Und 1

6
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de allura com encosto e assento em madeira
Total

Lole 03 - Permanênte
Item EspeciÍicâÇóes Und Qtde Marca/Modelo V. Unitário V. Total

1

Ar-Condicionado 18.000 BTUS Ftio 22Ov, inverter, fíio,
clássificação de consumo de energia Clâsse A, e gaíantia mínima
de 12 (doze) meses

Und 3

2
Geladejra Refrigerador CycleDefrosvFROST FREE, duplex, 260
Lakos, na cor Bíanca,220 Volts. Garantia mínima de 12 (doze)
mêses

Und 1

lúicro-ondas 211, na cor branca, com funçôes préprograma3as
220 volts. Garantia minima de 12 (doze) riieses
Bebedouro de Água de Coluna, ÍeÍrigêrado poÍ compressoí, c.lm
termostato írontal para ajuste de temperatura entre 5' à 15"C
mínimo. Garantia mínima de '12 (doze) meses

Und T

,lUnd

5
Fogáo 4 bocas sendo '1 queimador famÍlia, com acendimento
automátaco, Íoíno simples limpa fácil com capacidade de no
mínimo 45le luz inteína. CoÍ bíanca

Und 1

6
Fritadeira Air Fryet 51.220 volts, 1900w de potência mínima, na
cor pretâ Und 1

7 Liquidificadoí 1200W, Píeto, copo de 2L, dêsmontável Und 1

TOTAL

ogseRvnÇÕes:
1 - A proposta de preços deverá ser endereçada obrigatoriamente a Câmara Municipal de Altaneira, aos

cuidados do Setor responsável pela solicitaçá0, anexadas junto ao endereço eletrônico:
contato@altaneira.ce.leq.br. 0u poderá também ser protocolada junto a Sede da Câmara Municipal.
2 - Os preços deverão ser cotados de forma unitária e total do(s) serviço(s), já incluídos os tributos, encaÍgos,
fretes, seguros e demais ônus, sendo que a proponente vencedor será aquele licitante que ofertar o menor
preço global por lote, com somente duas casas decimais após a virglrla. conforme características solicitadas
do objeto.

Valor Total da Proposta: R$

Empresa: .,.

CNPJ: ........

Cidade:
Telefone e mail

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias
Data: .,.,....,....,....,

Assinatura do Proponente

Ruo Joaquim Soures da Silva,406 - Ceutro CNPJ 12.4óó,553.0001- 13
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ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO N0......

CONTRATO
MUNICIPAL

QUE ENTRE SI CELEBRAIú A CÂN/ARA

DE ALTANEIRA/CE CO[/ A EI'/PRESA

PARA O FIIü QUE A SEGUIR SE DECLARA:

n CÂUnnA MUNICIPALde Altaneira, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.0 12.466.553/0001-13, neste ato representado por seu Ordenador de Despesas, o Sr.

Presidente , inscrito no CPF sob no ..,................., residente e domiciliada na Cidade de

Altaneira/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado estabelecida na

inscrita no CNPJ/MF sob o no. ,..,,..........., neste ato repre:entada poÍ......................, portadora do

CPF no ..,..,......, apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente contrato, mediante as

cláusulas e condiçôes a seguir expressas, que reciprocamente outorgam e aceitam,

CLAUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1 . Processo de Dispensa de Licitação no. 2023.11.01,01, de acordo com o disposto no Art. 75, inciso ll, § 30 da
Lei Federal no. 14.133, 0'l de abril de 2021, devidamente ratificado pelo o Sr. Ordenador de
Despesas do Câmara Municipal de Altaneira.

CLAUSULA SEGUNDA . DO OBJETO

2.1 - O presente instrumento tem por objetivo a Aquisição de material permanente e informática para suprir as

necessidades da Câmara Municipal de Altaneira/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

CLÁUSULA TERCEIRA. DO VALOR, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

3.1 - 0 objeto contratual tem o valor total de R$ .,.... .. , (

3.2 - 0 pagamento dos produtos/materiais Íornecidos será efetuado pela Administração, conforme o valor
apresentado na fatura correspondente e certificado pelo setor competente limitando-se o desembolso máximo
em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros do Tesouro Municipal, em prazo não superior
a 15 (quinze) dias.
3.3 - O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária.
3.4 -0s preços são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
3.4.1 - O valor do contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu regisko,
hipótese na qual poderá ser utilizados os índices IGP-M da Fundação Getúlio Vargas ou índice IPCA (lndice

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), ou outro que vier a substituir, exclusivamente para as obrigaçÕes

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
3.4.2 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo Índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
3.5 - Poderá restabelecer o equilíbrio economicoJinanceiro inicial do contrato em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do principe ou em cjecoi'i'ência de fatos imprevisiveis ou previsiveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execuçào do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do at.. 124, inciso ll, alínea "d", da Lei

Federal n0. 14.133121, devendo ser formalizado akavés de ato administrativo.

CLÁUSULA QUARTA. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

4.1 .O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2023, a contar da data de sua assinatura,

podendo ser prorrogado observando o Art. 107 da Lei Federal n" 14.13312021, com eficácia após a

publicação do seu exkato.

).
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CLAUSULA QUINTA. DA ENTREGA DOS PRODUTOS/MATERIAIS E DO RECEEIMENTO

5.í - Os produtos/materiais serão fornecidos de acordo com as solicitaçóes requisitadas pela Câmara

Municipal, devendo os mesmos ser enkegues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas

Ordens de Compra/Fornecimento, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantldade

que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a enkega de responsabilidade da empresa

Contratada.
5.2 - Os produtos/materiais deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da

respectiva 0rdem de Compra/Fornecimento.
5.3 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos/materiais que vierem a ser

recusados porjusto motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.
5.4 - A Contratada deverá eÍetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os
produtos/materiais deveráo estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de

induskialização e o prazo de validade, quando for o caso.

5.5 - Caso a conkatante venha optar por e,'rtrega programada a ccif,tratada deverá dispor de instalaçoes

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produiosi materiais.
5.6 - O recebimento dos produtos/materiais será efetuado nos seguintes termos:
5.6.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificaçáo da conformidade do produto/material com a

especiflcação;
5.6.2 - Definitivamente, após veriÍicação da qualidade e quantidade do produto/equipamento, pelo setor
responsável pela solicitaçáo e consequentemente aceitaçâo,

cLAUSULA SEXTA. D0S RECURSoS ORÇAMENTARTOS

6.í - As despesas deste Conkato correrão por conta de recursos próprios, previstos na seguinte dotação
orÇamentária:

órgão Unid.0rç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa

cLÁusuLA sÉTrMA. DAS oBRrcAÇôEs DA coNTRATANTE

7.1 - São obrigações da Contratante:
7.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o Termo de
Referência e deste lnstrumento Contratual;
7.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e neste lnstÍumento
Conkatual;
7.1.3 - NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verilicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Conkatada;
7.1.5 - Efetuar o pagamento à Conkatada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

Íorma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6 - Aplicar à Contratadaas sanÇões motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.1.7 . Cientificar o órgáo de representaÇão jurÍdica para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigaçoes pela Contratada;

7.1.8 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução co conkato, bem como por',;ualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 -São obrigaçoes da Contratada:

8.1.1 - Cumprir todas as obrigaçôes constantes neste temo de referência e em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

Rua Joaqttittt Soores da ,,r*, ri, -'r"W
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8.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuÇão do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pela Conkatante, que. ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor conespondeirie aos danos sofridos;
8.1.3 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convençã0, Dissidio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçóes

kabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especiÍica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1.4 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
8.1.5 - Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação ou para qualificação, na contratação direta;

8.'1.6 - Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.1.7 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da conkatação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no ar1. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de 2021.
8.1.8 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de àmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança daContratante.

cLÁusuLA NoNA. DO CONTROLE E FTSCALTZAçÃO DA EXECUÇÃO

9.'l - Nos termos do Art. '117, e seus parágraíos, da Lei Federal no. 14.13312021, será designado
representante para acompanhar e físcalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularizaçáo de falhas ou

defeitos observados,
9.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçÕes técnicas ou vícios
redibitórios, e, na oconência desta, não implica em conesponsabilidade da Administração ou de seus
agentes, de conformidade com o Art. 120 da Lei Federal no, 14.13312021.

9.3 - O representante da AdministraÇão anotará em registro próprio todas as oconências relacionadas com a

execução do contrato, indicando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabiveis.
9.4 - O Fiscal do Contrato procederá à avaliação dos serviços prestaJos pela licitante vencedora podendo

rejeitar, no todo ou em parte aqueles que não estejam de acordo com as especificaçoes deste Termo de

Referência.

CLÁUSULA DECIMA - SUBcONTRATAÇÃO

í0.1 -Não será admitida a subcontrataÇão para o fornecimento do objeto especiÍicado neste Instrumento
Contratual.

CLÁUSULA DEcIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÔES coNTRATUAIS
'l 1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, acréscimos ou

supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial

do Contrato, conforme o disposto no Art. '125 da Lei Federal no. 14J3312021,

1í.2 - Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a

data da apresentação da proposta, criaçã0, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

a superveniência de disposiçóes legais, com comprovada repercussáo sobre os preços contratados, conforme

disposto no art. Art. 134 da Lei Federal n0.14.13312021.
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cuÁusum oEctMA SEGUNDa - ols snruçoes ADMtNTSTRATIvAS

12.1 - Nos termos do Art. 155 da Lei Federal no. 14.13312021, o descumprimento total ou parcial das
obrigaçoes assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sanções:
12.1.í - Dar causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.2 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3 - Dar causa à inexecução total do contrato;
12.1.4 . Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente .justificado;
í2.1.5 . Náo celebrar o contrato ou não enkegar a documentaÇâo exigida para a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.6 - Ensejar o retardamento da execução do objeto sem motivo justificado;

12.1.7 - Pralicar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da Dispensa;
12.í.8 - Praticar ato lesivo previsto no Art. 5o da Lei n. 12.846, de 1o de agosto de 2013. Serão aplicadas ao

responsável pelas infraçóes administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, nos limites previstos

no Art. 15ô da Lei Federal no.14.13312021.
a) O valor da multa, aplicada será de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato.
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução previsto

neste instÍumento.

c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas

escalonadas por datas, e a multa de advertência.
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento. ou seja, na Íase da defesa prévia, o

CONTRATANTE poderá fazer a retenção cio valor colrespondente à n,ulta, até a decisão final da defesa
prévia, Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido
correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da
decisáo flnal da defesa apresentada.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA. DA RESCISÃO

13.1 - A extinçâo do contrato que se originar do Termo de ReÍerência poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da administraçã0, nos casos enumerados no Art. 137 da Lei

Federal no. 14.13312021 , de 10 de abril de 2021 ;

b) Determinada por ato unilateral e escÍito da administÍação, nas hipóteses elencadas no inciso lll do Art, 106

da Lei Federal no.14.13312021, de 1o de abril de 2021, combinado com os parágrafos 1o e 2o do mesmo

artigo.

c) Pela sua inexecução total ou parcial do contrato, com a aplicação das penalidades previstas no presente

Termo de Referência e legislação pertinente;

d) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade

competente, reduzida a termo no processo licitatório, deste que haja cr,rveniência para a administraçáo;

e) Em caso de extinção do contrato e comprovada a inexistência de culpa da proponente vencedora, será

esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver soÍido;
f) Todos os casos serão precedidos de motivaçáo do ato, com a garantia do conkaditório e da ampla defesa.

cLÁusuLA DÉcrMA ouARTA. DAS DrsposrçôEs FrNArs

í4.'l . Declaram as partes que este Contrato corresponde á manifestaçáo Íinal, completa e exclusiva, do

acordo entre elas celebrado;

í4.2.obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, todas as condiÇoes de habilitação e qualificação exigida na Licitaçã0.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA. OO FORO

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca vinculada de Altaneira, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer

conÍovérsia oriunda do presente Contrato, que não possa ser resolvido pelos meios administÍativos,

rv u' n'. ctt r tt a r<t a I ta tr c i n t. cc. go v- b r
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Testemunhas:

1 ............,...,..,

2....

Altaneira/CE

Francisco Claudovino Nogueira Soares
Presidente e Ordenador de Despesas

Câmara lr.4unicipal de Altaneira
CONTRATÀNÍE

CONTRATADA

CPF..,

cPF.....

,i,--}§I!--:"C-III
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ANEXO III
MoDELo DEcLARAÇÃo

ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII, ARTTGO 7O DA CF/88

A empresa ..........., inscrita no CNPJ (lM.F.) sob o n0................,..........., por intermédio do
seu representante legal, o S(a)........ portado(a) da Carteira de identidade no ...,.,.........,......,.,.
e CPF no para Íins de cumprimento ao disposto no inciso XXXlll, artigo 7o da

Constituição Federal, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabiveis, que: Não mantém em seu
quadro de pessoal menor de 1B (dezoito anos) em horário noturno de trabalho, perigoso ou insalubre, não
possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatoze) anos;

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

rirá,€
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DtSpENSA DE LtctTAçÃo N" 2023.1í.0'r.0í

COM BASE NO ART, N",75, INCISO II DA LEI 14,13312021.

A Câmara Municipal de Altaneira, em conformidade com art. 75, inciso ll, da Lei Federal no,14,13312021,
torna público aos interessados que a Câmara Municipal de Altaneira pretende realizar a Aquisição de material
permanente e informática para suprir as necessidades da Câmara Municipal de Altaneira/CE, podendo

eventuais interessados apresentarem Propostas de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar desta
Publicaçã0, oportunidade em que a adminiskação escolherâ a mais vantajosa.

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 23h59minsgseg do dia 0711112023.

O lnstrumento de Contratação Direta (Termo de Referência) e os Anexos da Dispensa estará disponivel no

Site Oficial da Câmara lt/unicipal em www.altaneira.ce.leq.br.

lnformaçoes poderão ser obtidas na Sala da CPL, sito a Rua Joaquim Soares da Silva, n' 406, Centro,
Altaneira/CE, nos horários acima de segunda a sexta feira.

AltâneiaalCE,01 de novembro de 2023

P
Presidência

F CLAUDOVINO IRA SOARES
rdenador de DespesaC

Ruo Jootlrtittr Soatcs da Silvu,406 - Ccntro CNPJ 12.4óó.553.0001-13

As propostas de Preços poderâo ser entregues na Sede da Câmara Municipal de Altaneira, sito a Rua

Joaquim Soares da Silva, n' 406, Centro, no horário das 07:30hrs à: 13:30hrs em dias úteis e/ou enviadas
pelo e-mail: contato@altaneira.ce.leq.br atá a data e horánc ilmite acirra.


